
 
 

 

CONCURSO PÚBLICO 
Edital n

o
 01/2005 
 

TÉCNICO JUDICIÁRIO 

PSICÓLOGO JUDICIAL 
Código 102 

 

SÓ ABRA QUANDO AUTORIZADO. 
Este caderno contém as provas de Língua Portuguesa, Noções de Di-

reito e Conhecimentos Específicos.  
 

Use como rascunho a Folha de Respostas reproduzida no fim deste ca-

derno. 
 

Ao receber a Folha de Respostas: 

. Confira seu nome, seu número de inscrição e o cargo de opção. 

. Assine, A TINTA, no espaço próprio indicado. 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

No período previsto para a realização deste conjunto de provas, está 

incluído o tempo necessário à transcrição das respostas para a Folha de 

Respostas. 

DURAÇÃO TOTAL DAS PROVAS: QUATRO HORAS 
 

Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas: 

. Use apenas caneta esferográfica azul ou preta. 

. Preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspon-

dente à resposta solicitada em cada questão. 

. Assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua resposta não 

será computada se houver marcação de duas ou mais alternativas. 

. NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA. 

. A Folha de Respostas não deve ser dobrada, amassada ou rasurada. 

  CUIDE BEM DELA, ELA É A SUA PROVA. 

F U N D E PF U N D E P Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa 
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A T E N Ç Ã O 
 

 

 

Senhor(a) Candidato(a), 

 

 

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, 

ao todo, 60 (sessenta) questões de múltipla escolha  cada uma 

constituída de 4 (quatro) alternativas , assim distribuídas:    

18 (dezoito) questões de Língua Portuguesa, 20 (vinte) ques-

tões de Noções de Direito e 22 (vinte e duas) questões de Co-

nhecimentos Específicos. 

 

Havendo algum problema, informe-o imediatamente ao aplicador 

de provas, para que ele tome as providências necessárias. 

 

Caso V.Sa. não observe essa recomendação, não lhe caberá 

qualquer reclamação ou recurso posteriores. 
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 Língua Portuguesa 
 
 

INSTRUÇÃO: As questões de 01 a 18 relacionam-se com o texto abaixo. Leia atenta-

mente todo o texto antes de responder a elas. 
 

HISTÓRIA DA CIDADANIA 
(Introdução) 
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Afinal, o que é ser cidadão? 

Ser cidadão é ter direito à vida, à liberdade, à propriedade, à igualdade pe-

rante a lei: é, em resumo, ter direitos civis. É também participar no destino da so-

ciedade, votar, ser votado, ter direitos políticos. Os direitos civis e políticos não 

asseguram a democracia sem os direitos sociais, aqueles que garantem a participa-

ção do indivíduo na riqueza coletiva: o direito à educação, ao trabalho, ao salário 

justo, à saúde, a uma velhice tranqüila. Exercer a cidadania plena é ter direitos 

civis, políticos e sociais. [...] 

Cidadania não é uma definição estanque, mas um conceito histórico, o que 

significa que seu sentido varia no tempo e no espaço. É muito diferente ser cida-

dão na Alemanha, nos Estados Unidos ou no Brasil (para não falar dos países em 

que a palavra é tabu), não apenas pelas regras que definem quem é ou não titular 

da cidadania (por direito territorial ou de sangue), mas também pelos direitos e 

deveres distintos que caracterizam o cidadão em cada um dos Estados-nacionais 

contemporâneos. Mesmo dentro de cada Estado-nacional, o conceito e a prática da 

cidadania vêm se alterando ao longo dos últimos duzentos ou trezentos anos. Isso 

ocorre tanto em relação a uma abertura maior ou menor do estatuto de cidadão 

para sua população (por exemplo, pela maior ou menor incorporação dos imigran-

tes à cidadania), ao grau de participação política de diferentes grupos (o voto da 

mulher, do analfabeto), quanto aos direitos sociais, à proteção social oferecida pe-

los Estados aos que dela necessitam. 

A aceleração do tempo histórico nos últimos séculos e a conseqüente rapidez 

das mudanças faz com que aquilo que, num momento, podia ser considerado sub-

versão perigosa da ordem, no seguinte, seja algo corriqueiro, ―natural‖ (de fato, 

não é nada natural, é perfeitamente social). Não há democracia ocidental em que a 

mulher não tenha, hoje, direito ao voto, mas isso já foi considerado absurdo, até 

muito pouco tempo atrás, mesmo em países tão desenvolvidos da Europa como a 

Suíça. Esse mesmo direito ao voto já esteve vinculado à propriedade de bens, à 

titularidade de cargos ou funções, ao fato de se pertencer ou não a determinada 

etnia, etc. Ainda há países em que os candidatos a presidente devem pertencer a 

determinada religião (Carlos Menem se converteu ao catolicismo para poder go-

vernar a Argentina), outros em que nem filho de imigrante tem direito a voto e por 

aí afora. A idéia de que o Poder Público deve garantir um mínimo de renda a todos 

os cidadãos e o acesso a bens coletivos, como saúde, educação e previdência, dei-
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xa ainda muita gente arrepiada, pois se confunde facilmente o simples assistencia-

lismo com dever do Estado. 

Não se pode, portanto, imaginar uma seqüência única, determinista e neces-

sária para a evolução da cidadania em todos os países. [...] Isso não nos permite, 

contudo, dizer que inexiste um processo de evolução que marcha da ausência de 

direitos para sua ampliação, ao longo da história. 

A cidadania instaura-se a partir dos processos de lutas que culminaram na 

Declaração dos Direitos Humanos, dos Estados Unidos da América do Norte, e na 

Revolução Francesa. Esses dois eventos romperam o princípio de legitimidade que 

vigia até então, baseado nos deveres dos súditos, e passaram a estruturá-lo com 

base nos direitos do cidadão. Desse momento em diante, todos os tipos de luta fo-

ram travados para que se ampliasse o conceito e a prática de cidadania e o mundo 

ocidental os estendesse para mulheres, crianças, minorias nacionais, étnicas, sexu-

ais, etárias. Nesse sentido, pode-se afirmar que, na sua acepção mais ampla, cida-

dania é a expressão concreta do exercício da democracia. 

 
PINSKY, Jaime; PINSKY, Carla Bassanezi (Orgs.). História da cidadania.  

                                                                  São Paulo: Contexto, 2003. p. 9-10. (Texto adaptado) 

 

 

Questão 01 

―Afinal, o que é ser cidadão?‖ (linha 1) 

 

É CORRETO afirmar que a resposta a essa pergunta, que introduz o texto, é construída 

sob a forma de uma 

 

A) admoestação. 

B) citação. 

C) definição. 

D) reiteração. 

 

 

Questão 02 

―Os direitos civis e políticos não asseguram a democracia sem os direitos sociais...‖ (li-

nhas 4-5)     

 

Com base na leitura do texto, é CORRETO afirmar que, nessa frase, se confere aos direi-

tos sociais, numa democracia, principalmente, um papel 

 

A) coadjuvante. 

B) essencial. 

C) expressivo. 

D) intermediário. 
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Questão 03 
―Cidadania não é uma definição estanque, mas um conceito histórico...‖ (linha 9) 

 

Com base na leitura do texto, é CORRETO afirmar que a expressão destacada nessa frase 

autoriza considerar-se cidadania como um conceito 

 

A) absoluto. 

B) indefinido. 

C) ilimitado. 

D) relativo. 

 

 

 

Questão 04 

Considerando-se as informações do texto, é CORRETO afirmar que a prática da cidada-

nia NÃO é 

 

A) diferenciada. 

B) evolutiva. 

C) homogênea. 

D) multifacetada. 

 

 

 

Questão 05 

―Esse mesmo direito ao voto já esteve vinculado à propriedade de bens, à titularidade de 

cargos ou funções, ao fato de se pertencer ou não a determinada etnia, etc.‖ (linhas 28-

30) 

 

É CORRETO afirmar que as informações contidas nesse trecho permitem inferir que as 

instituições políticas nem sempre são 

 

A) confiáveis. 

B) exeqüíveis. 

C) imutáveis. 

D) presumíveis. 
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Questão 06 

―Isso não nos permite, contudo, dizer que inexiste um processo de evolução que marcha 

da ausência de direitos para sua ampliação, ao longo da história.‖ (linhas 38-40) 

 

É CORRETO afirmar que as informações contidas nesse trecho são, no texto, 

 

A) criticadas. 

B) fundamentadas. 

C) refutadas. 

D) subestimadas. 

 

 

 

Questão 07 

―Esses dois eventos romperam o princípio de legitimidade que vigia até então, baseado 

nos deveres dos súditos, e passaram a estruturá-lo com base nos direitos do cidadão.‖ (li-

nhas 43-45) 

 

Com base nas informações desse trecho, é CORRETO afirmar que os direitos de cidada-

nia orientam um processo de 

 

A) elitização. 

B) hierarquização. 

C) moderação. 

D) modernização. 

 

 

 

Questão 08 

―... todos os tipos de luta foram travados para que se ampliasse o conceito e a prática de 

cidadania...‖ (linhas 45-46) 

 

Com base na leitura desse trecho, é CORRETO afirmar que o conceito e a prática de ci-

dadania podem ser considerados 

 

A) ambíguos. 

B) contraditórios. 

C) deterministas. 

D) dinâmicos. 
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Questão 09 

―... pode-se afirmar que, na sua acepção mais ampla, cidadania é a expressão concreta do 

exercício da democracia.‖ (linhas 48-49) 

 

É CORRETO afirmar que as informações contidas nessa frase permitem inferir que cida-

dania e democracia se 

 

A) excluem. 

B) implicam. 

C) parecem. 

D) projetam. 

 

 

 

Questão 10 

―A idéia de que o Poder Público deve garantir um mínimo de renda a todos os cidadãos 

[...] deixa ainda muita gente arrepiada...‖ (linhas 33-35) 

 

É CORRETO afirmar que, nessa frase, a expressão destacada configura o emprego de 

uma linguagem 

 

A) erudita. 

B) figurada. 

C) hermética. 

D) incorreta. 

 

 

 

Questão 11 

―É também participar no destino da sociedade, votar, ser votado, ter direitos políticos.‖ 

(linhas 3-4) 

 

É CORRETO afirmar que, quanto ao seu emprego, as duas formas verbais destacadas 

diferem 

 

A) na pessoa. 

B) na voz. 

C) no modo. 

D) no tempo. 

 



 8 

Questão 12 

―Cidadania não é uma definição estanque, mas um conceito histórico...‖ (linha 9) 

 

É CORRETO afirmar que, nesse período, a palavra destacada estabelece entre as orações  

uma relação de 

 

A) alternância. 

B) comparação. 

C) concomitância. 

D) oposição. 

 

 

Questão 13 

―É muito diferente ser cidadão na Alemanha, [...] ou no Brasil [...] não apenas pelas re-

gras que definem quem é ou não titular da cidadania [...] mas também pelos direitos e 

deveres distintos que caracterizam o cidadão em cada um dos Estados-nacionais contem-

porâneos.‖ (linhas 10-15) 

 

É CORRETO afirmar que, nesse período, as expressões destacadas estabelecem entre 

orações uma relação de 

 

A) adição. 

B) causalidade. 

C) conformação. 

D) finalidade. 

 

 

Questão 14 

―Não se pode, portanto, imaginar uma seqüência única [...] para a evolução da cidadania 

em todos os países.‖ (linhas 37-38) 

 

É CORRETO afirmar que, nessa frase, a palavra destacada veicula um sentido de 

 

A) concessão. 

B) conclusão. 

C) consecução. 

D) explicação. 
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Questão 15 

―Esses dois eventos romperam o princípio de legitimidade que vigia até então, baseado 

nos deveres dos súditos, e passaram a estruturá-lo com base nos direitos do cidadão.‖ (li-

nhas 43-45) 

 

Considerando-se as formas verbais presentes nesse período, é CORRETO afirmar que  

 

A) uma delas pertence a verbo da terceira conjugação. 

B) duas delas pertencem a verbos da segunda conjugação. 

C) três delas estão empregadas em formas de plural. 

D) todas elas estão empregadas em tempo pretérito. 

 

 

Questão 16 

Assinale a alternativa em que, na frase transcrita, a palavra destacada se classifica como 

pronome relativo. 

 

A) ―A aceleração do tempo histórico [...] faz com que aquilo que, num momento, podia 

ser considerado subversão perigosa da ordem, no seguinte, seja algo corriqueiro...‖ 

B) ―A idéia de que o Poder Público deve garantir um mínimo de renda a todos os cida-

dãos [...] deixa ainda muita gente arrepiada...‖ 

C) ―Ainda há países em que os candidatos a presidente devem pertencer a determinada 

religião...‖ 

D) ―... todos os tipos de luta foram travados para que se ampliasse o conceito e a prática 

de cidadania...‖ 

 

 

Questão 17 

―Os direitos civis e políticos não asseguram a democracia sem os direitos sociais [...]: o 

direito à educação, [...] a uma velhice tranqüila.‖ (linhas 4-7) 

 

É CORRETO afirmar que o sinal gráfico empregado na palavra destacada nessa frase é 

denominado 

 

A) acento agudo. 

B) acento grave. 

C) crase. 

D) trema. 
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Questão 18 

―Desse momento em diante, todos os tipos de luta foram travados para que se ampliasse o 

conceito e a prática de cidadania e o mundo ocidental os estendesse para mulheres, crian-

ças, minorias nacionais...‖ (linhas 45-47) 

 

É CORRETO afirmar que o gênero e o número do pronome destacado nesse período se 

devem ao fato de que ele substitui a expressão 

 

A) ―mulheres, crianças, minorias nacionais‖. 

B) ―o conceito e a prática da cidadania‖. 

C) ―o mundo ocidental‖. 

D) ―todos os tipos de luta‖. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 11 

 Noções de Direito 
 

 

Questão 19 

Segundo o que dispõe a Constituição da República sobre o Poder Legislativo, é           

INCORRETO afirmar que 

 

A) a disciplina sobre elaboração, redação, alteração e consolidação das leis deve constar 

de Lei Complementar. 

B) a representação de cada Estado e do Distrito Federal no Senado é renovada de quatro 

em quatro anos, alternadamente, por um e dois terços. 

C) cada Estado e, também, o Distrito Federal elegem  três Senadores, com mandato de     

8 anos. 

D) o número total de Deputados Federais e a representação por Estado, por território e 

pelo Distrito Federal, são definidos em Lei Complementar. 

 

 

 

Questão 20 

Com observância dos requisitos da Constituição da República, Pedro Brasil é nomeado 

Ministro de Estado da Defesa.  

 

Considerando-se essa hipótese, é INCORRETO afirmar que 

 

A) algumas atribuições do Presidente da República podem ser outorgadas ou delegadas a 

Pedro. 

B) o mandado de segurança contra ato praticado pelo novo Ministro é julgado pelo Su-

premo Tribunal Federal. 

C) Pedro é brasileiro nato. 

D) Pedro é maior de 21 anos. 
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Questão 21 

De acordo com a disciplina do Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de Minas 

Gerais, analise estas afirmativas: 

 

I. A criação de cargo público depende sempre de lei. 

II. As atribuições inerentes a uma carreira funcional podem ser indistintamente cometi-

das aos funcionários de suas diferentes classes. 

III. Os cargos isolados não integram classes. 

 

A partir dessa análise, pode-se concluir que 

 

A) apenas a afirmativa I está correta. 

B) apenas a afirmativa II está correta. 

C) apenas as afirmativas II e III estão corretas. 

D) as três afirmativas estão corretas. 

 

 

 

Questão 22 

Considerando o que prevê o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mi-

nas Gerais, analise estas afirmativas: 

 

I. A avaliação de Juiz de Direito para fins de vitaliciamento constitui competência da 

Corregedoria-Geral de Justiça. 

II. A elaboração do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, que é veiculado por reso-

lução, é da competência da Corte Superior. 

III. O julgamento de recurso contra decisão de Juiz de Direito que impõe pena disciplinar 

é da competência da Corte Superior. 

 

A partir dessa análise, pode-se concluir que 

 

A) apenas a afirmativa I estiver correta. 

B) apenas a afirmativa II estiver correta. 

C) apenas as afirmativas II e III estão corretas. 

D) as três afirmativas estão corretas. 
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Questão 23 

Considerando o que dispõe a Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mi-

nas Gerais sobre o regime disciplinar dos servidores do Poder Judiciário do Estado de 

Minas Gerais, analise estas afirmativas: 

 

I. A pena de advertência será aplicada por escrito ou oralmente, dependendo da gravi-

dade da infração cometida e dos danos que provierem para o Serviço Público. 

II. A pena de suspensão não poderá exceder a 90 dias. 

III. O servidor inativo não é passível de punição disciplinar. 

 

A partir dessa análise, pode-se concluir que 

 

A) apenas a afirmativa I está correta. 

B) apenas a afirmativa II está correta. 

C) apenas as afirmativas II e III estão corretas. 

D) as três afirmativas estão corretas. 

 

 

 

Questão 24 

Tem sido veiculada na imprensa de todo o País a realização de referendo concernente à 

proibição de comercialização de armas de fogo. 

 

É INCORRETO afirmar que o instituto do referendo 
 

A) pressupõe a existência prévia de ato ou medida de governo. 

B) se trata de instrumento de participação direta do povo na formação dos atos de gover-

no. 

C) se trata de instrumento previsto na Constituição da República. 

D) se trata de instrumento utilizado, entre outros fins, para submeter à vontade popular a 

formação de novos Estados e Municípios. 
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Questão 25 

Considerando-se o que determina a Constituição da República sobre a organização do 

Poder Judiciário, é INCORRETO afirmar que 

 

A) a jurisdição própria das Varas do Trabalho em Comarcas onde estas não forem insti-

tuídas poderá ser atribuída a juízes de direito. 

B) as leis e atos normativos do Poder Público só podem ser declarados inconstitucionais 

pelo voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal competente. 

C) o ingresso da carreira da Magistratura, cujo cargo inicial é o de Juiz Substituto, se dá 

mediante concurso público, exigindo-se do Bacharel em Direito, pelo menos, três   

anos de atividade jurídica. 

D) o Poder Judiciário é dotado de autonomia administrativa e financeira. 

 

 

Questão 26 

Consoante a Lei Federal que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis, é INCORRETO 

afirmar que 

 

A) é facultativa a assistência de advogado nas causas de valor até 20 salários mínimos. 

B) poderá ser verbal, inclusive para a concessão de poderes especiais, o mandato ao    

advogado. 

C) não se admite no processo qualquer forma de intervenção de terceiros nem de assis-

tência. 

D) não se admite que pessoas jurídicas proponham ação perante o Juizado Especial. 

 

 

Questão 27 

Determinado Município do Estado de Minas Gerais possui 22 mil habitantes. 

 

Considerada a hipótese, é CORRETO afirmar que esse Município 

 

A) deverá contar, obrigatoriamente, com órgão da Defensoria Pública, caso se constitua 

em Comarca. 

B) terá sua Câmara Municipal composta de, no máximo, 19 Vereadores. 

C) não poderá despender mais que 3% de sua receita com a remuneração dos Vereado-

res. 

D) não preenche o requisito de população mínima para se constituir, isoladamente, em 

Comarca. 
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Questão 28 

Nomeado já na vigência da Constituição da República de 1988, Fulano de Tal é Ministro 

do Supremo Tribunal Federal.  

 

Considerando-se essa situação, é INCORRETO afirmar que o Ministro Fulano de Tal 

 

A) foi nomeado pelo Presidente da República após a aprovação de seu nome pelo Sena-

do Federal. 

B) goza de garantia da irredutibilidade de subsídios, nos termos da Constituição. 

C) pode ser também, e concomitantemente, membro do Tribunal Superior Eleitoral. 

D) tem, no mínimo, 35 e, no máximo, 65 anos de idade. 

 

 

Questão 29 

Segundo o que dispõe a Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Minas 

Gerais sobre o Tribunal do Júri, é CORRETO afirmar que 

 

A) compete aos jurados aplicar o direito, a partir dos quesitos que lhes forem formula-

dos. 

B) é de primeiro grau a jurisdição exercida pelo Tribunal do Júri. 

C) funciona o Tribunal do Júri em qualquer dos Municípios que componham a Comarca. 

D) será convocado o Tribunal do Júri a se reunir, independentemente da existência de 

processo a ser julgado, mensalmente na comarca de Belo Horizonte e bimestralmente 

nas demais. 

 

 

Questão 30 

Segundo determina a Constituição da República, os dois cidadãos que compõem o Con-

selho Nacional de Justiça são indicados 

 

A) ambos pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

B) ambos pelo Supremo Tribunal Federal. 

C) um pela Câmara dos Deputados e o outro pelo Senado Federal. 

D) um pelo Presidente da República e o outro pelo Congresso Nacional. 
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Questão 31 

Com base no que determina a Constituição do Estado de Minas Gerais, é CORRETO 

afirmar que o Procurador-Geral de Justiça 

 

A) é escolhido entre os Procuradores e Promotores de Justiça que gozem de vitalicieda-

de. 

B) é nomeado pelo Governador do Estado, que, também, lhe dá posse. 

C) exerce mandato de dois anos, vedada a recondução. 

D) pode ser destituído por deliberação da Assembléia Legislativa ou decisão do Gover-

nador do Estado. 

 

 

Questão 32 

Considerando-se a previsão constitucional sobre a composição da Assembléia Legislati-

va, é CORRETO afirmar que, se, na Legislatura em curso, o número de Deputados Esta-

duais é de 77, a atual representação do Estado na Câmara dos Deputados é de  

 

A) 36 Deputados Federais. 

B) 41 Deputados Federais. 

C) 48 Deputados Federais. 

D) 53 Deputados Federais. 

 

 

Questão 33 

Considerando-se o previsto na Constituição da República, é CORRETO afirmar que o 

direito fundamental de obtenção de informações de órgãos públicos é 

 

A) absoluto, porque as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais não po-

dem sofrer restrições. 

B) absoluto, porque não sofre ressalva expressa da Constituição. 

C) relativo, porque não compreende as informações cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado. 

D) relativo, porque, submetido a lei regulamentadora, pode ser por esta restringido e não 

tem aplicação imediata. 

 

 

 

 

 



 17 

Questão 34 

De acordo com o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, a 

aplicação da pena de perda de delegação aos delegatários de serviços notariais e de regis-

tro está corretamente classificada e atribuída como 

 

A) competência administrativa do Conselho da Magistratura. 

B) competência administrativa do Presidente do Tribunal de Justiça. 

C) competência jurisdicional da Corregedoria Geral de Justiça. 

D) competência jurisdicional da Corte Superior. 

 

 

 

Questão 35 

De acordo com o que determina o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, é CORRETO afirmar que entre os órgãos necessariamente integrados pelo 

Presidente desse Tribunal, NÃO se inclui 

 

A) a Câmara Especial de Férias. 

B) a Comissão Examinadora de Concurso para Ingresso na Magistratura. 

C) o Conselho da Magistratura. 

D) o Tribunal Pleno. 

 

 

 

Questão 36 

Considerando-se o que determina a Constituição da República, é CORRETO afirmar que 

o alistamento eleitoral é vedado  

 

A) aos analfabetos e, durante o período do serviço militar obrigatório, aos conscritos. 

B) aos estrangeiros e aos militares em atividade. 

C) aos estrangeiros e, durante o período do serviço militar obrigatório, aos conscritos. 

D) aos menores de 16 anos e aos militares em atividade. 
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Questão 37 

É CORRETO afirmar que, segundo determina a Constituição da República, independe de 

Lei Complementar a disciplina sobre 

 

A) a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de ex-

cepcional interesse público, no âmbito da Administração Pública. 

B) a criação de territórios federais, bem assim sua transformação em Estado ou reinte-

gração ao Estado de origem. 

C) o direito do trabalhador à indenização compensatória, no caso de dispensa arbitrária 

ou sem justa causa. 

D) o estabelecimento de casos de inelegibilidade, além daqueles previstos na Constitui-

ção, e os prazos de sua cessação. 

 

 

Questão 38 

Consoante o que prevê a Constituição da República sobre a família, a criança, o adoles-

cente e o idoso, é INCORRETO afirmar que 

 

A) a adoção será assistida pelo Poder Público vedada sua efetivação por parte de estran-

geiros. 

B) o casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

C) os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis e sujeitos às normas da legisla-

ção especial. 

D) os programas de amparo aos idosos serão executados, preferencialmente, em seus 

lares. 
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 Conhecimentos Específicos 
 

 

Questão 39 

Com base nas considerações de Antônio Quinet sobre as funções das entrevistas prelimi-

nares, analise estas afirmativas: 

 

I. A função sintomal (sinto-mal) busca fazer com que a queixa apresentada pelo pacien-

te se transforme em uma demanda endereçada àquele que o escuta e, também, com 

que o sintoma se torne uma questão para o sujeito, fazendo aparecer sua divisão; as-

sim sendo, uma das funções das entrevistas preliminares é a histerização do sujeito. 

II. A função diagnóstica tem por objetivo identificar a estrutura e o tipo clínico daquele 

que se submete ao tratamento, para que seja possível estabelecer-se uma estratégia de 

direção do caso; assim sendo, para se alcançar tal objetivo, é necessário investigar-se 

que modalidade de negação do Édipo o sujeito apresenta. 

III. A função transferencial busca estabelecer uma relação em que o sujeito acredite que 

sua verdade é conhecida por aquele que o escuta  é necessário que surja, na rela-

ção, um sujeito suposto saber; assim sendo, para que se alcance esse objetivo, o Psi-

cólogo deve motivar o estabelecimento da relação de transferência. 

 

A partir dessa análise, pode-se concluir que 

 

A) apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

B) apenas as afirmativas I e III estão corretas. 

C) apenas as afirmativas II e III estão corretas. 

D) as três afirmativas estão corretas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 20 

Questão 40 

Considerando os ensinamentos de Ana Marta Lobosque, em Princípios para uma clínica 

antimanicomial e outros escritos (1997), analise estas definições: 

 

I. Princípio da singularidade  Estabelece que a clínica antimanicomial é aquela em 

que o sujeito é convidado a sustentar sua singularidade sem precisar excluir-se do so-

cial. 

II. Princípio do limite  Busca denunciar como excludentes todas as espécies de limite 

que a cultura humana impõe ao que a loucura possa ter de excessivo ou desordenado, 

demandando sua constante revisão. 

III. Princípio da articulação  Determina a busca por parcerias com outros segmentos 

sociais que, também, sustentam uma posição de combate aos diversos dispositivos de 

exclusão. 

 

A partir dessa análise, pode-se concluir que 

 

A) apenas as definições I e II estão corretas. 

B) apenas as definições I e III estão corretas. 

C) apenas as definições II e III estão corretas. 

D) as três definições estão corretas. 

 

 

 

Questão 41 

Considerando-se as idéias de Jacques Lacan, em Premissas a todo desenvolvimento pos-

sível em Criminologia (1998), é INCORRETO afirmar que 

 

A) a ação concreta que pode ser proporcionada pela Psicanálise ao sujeito culpado é a 

não-alienação em relação a si mesmo. 

B) a Psicanálise rejeita a idéia de que existem crimes que só se explicam dentro de uma 

estrutura fechada da subjetividade. 

C) o fato de a criminologia chegar a humanizar o tratamento do criminoso implica, ao 

mesmo tempo, uma certa desumanização do condenado. 

D) o homem se faz reconhecer por seus semelhantes pelos atos cuja responsabilidade ele 

assume. 
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Questão 42 

Fernando e Aline são casados há 15 anos. Dona Maria, mãe de Fernando, uma senhora de 

82 anos, com pleno domínio de suas faculdades mentais, morava com o casal até poucos 

meses atrás, quando seu quadro hipertensivo se agravou e se fez necessário seu acompa-

nhamento médico constante. Aline, que já se havia desentendido com Dona Maria algu-

mas vezes, viu na condição médica da sogra uma oportunidade de interná-la em uma ins-

tituição de longa permanência. Fernando, ciente dos riscos decorrentes do quadro clínico 

da mãe, bem como de sua impossibilidade financeira para contratar assistência médica 

permanente, aceitou a idéia de discutirem com Dona Maria a possibilidade de internação. 

Esta, apesar de não gostar da idéia, entendeu os argumentos do filho e do médico e, por 

fim, aceitou mudar-se para uma casa de repouso, até porque isso a manteria longe da no-

ra, que já lhe havia dado alguns beliscões, que resultaram em hematomas.  

 

Chegando à instituição, foram recebidos pelo Administrador do local e por uma Psicólo-

ga contratada. Acertada a internação, foi assinado um contrato entre Dona Maria e a casa 

de repouso, em que se estabeleciam o tipo de atendimento, as obrigações da entidade e 

prestações decorrentes do contrato, bem como o valor de R$ 200,00, por mês, para pagar 

o custo dos serviços a serem prestados. Dona Maria recebe benefício de prestação conti-

nuada no valor total de R$ 240,00. Conheciam os termos do contrato Fernando, Aline, a 

Psicóloga, o Administrador e Dona Maria.  

 

Durante a primeira semana de internação, o médico responsável por esse procedimento 

alterou a prescrição médica feita para Dona Maria. Esta negou-se a tomar a nova medica-

ção, alegando que, em situações anteriores, tais remédios lhe causaram mal-estar e solici-

tando que fosse mantida a medicação que estava tomando anteriormente, o que foi aco-

lhido pelo médico.  

 

Um mês após a internação, Dona Maria foi visitar o filho e a nora. Quando voltou, a Psi-

cóloga notou marcas de queimadura em seus braços. Ao ser questionada, Dona Maria 

falou que tais fatos não diziam respeito à Psicóloga, porque eram problemas de família. 

 

Com base no caso descrito, é INCORRETO afirmar que, à luz das determinações do Es-

tatuto do Idoso, 

  

A) a instauração de processo criminal para apuração de maus-tratos assegura, legalmen-

te, prioridade à sua tramitação. 

B) a instituição observou todas as obrigações legais determinadas pelo Estatuto do Idoso. 

C) a Psicóloga é obrigada a comunicar sua suspeita de maus-tratos a uma autoridade po-

licial, ao Ministério Público ou ao Conselho do Idoso municipal, estadual ou nacio-

nal. 

D) Dona Maria tem assegurado o direito de optar pelo tratamento de saúde que acredita 

ser-lhe mais favorável. 
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Questão 43 

Considerando-se a situação dos anormais, com base no estudo de FOUCAULT (2001), é 

INCORRETO afirmar que 

 

A) a análise sociológica dos casos de punição dos anormais afirma que o exercício do 

poder de punir em relação a estes indivíduos implica a necessidade de duas compro-

vações: primeiro, a de que é preciso tornar o ato criminoso inteligível — ou seja, é 

preciso conhecer as razões que o sujeito tinha para cometer o ato; segundo, a de que é 

preciso saber se o sujeito que cometeu o crime é dotado de razão. 

B) a parceria estabelecida entre Direito e Psiquiatria possibilitou a criação de duplos su-

cessivos nos processos criminais, que envolvem possíveis anormais, e, entre eles, 

destacam-se: um duplo psicológico-ético do delito, que substitui a infração ao código 

por uma infração à moral; um dobrar o autor do crime em sujeito delinqüente, a fim 

de se poder tratá-lo como objeto de uma tecnologia de reparação, de readaptação, de 

reinserção e de correção; um dobrar o psiquiatra em um juiz, na medida em que o e-

xame psiquiátrico possibilita, efetivamente, instruir o processo no sentido de verificar 

a culpa real; e um dobrar o juiz em médico, pois, a partir do laudo psi-quiátrico, aque-

le não exercerá o ofício de julgar, mas poderá impor medidas corretivas, de readapta-

ção ou de reinserção. 

C) a Psiquiatria, no início do século XIX, era um ramo especializado mais da higiene 

pública que da teoria médica e, para constituir-se como um poder e um saber no inte-

rior da sociedade, codificou a loucura como doença, tornando patológicos os distúr-

bios, os erros e as ilusões da loucura, assim como lhe descreveu sintomatologia, 

prognósticos, nosografia e outros itens; e, ainda, aliado a esse fato, codificou a loucu-

ra como perigo; desse modo, interessou-se pelo louco que comete crimes, porque, por 

intermédio dele, lhe seria possível demonstrar seu próprio poder de antever o perigo 

para a sociedade, o que nenhum saber podia fazer, bem como sua própria capacidade 

científica, pelo rigor e correção de seus métodos de conhecimento. 

D) o estudo do caso de Henriette Cornier levou à percepção de que o Judiciário, ao soli-

citar a intervenção da Psiquiatria para o esclarecimento de crimes sem razão, possibi-

litou a construção de um campo absolutamente novo para a intervenção psiquiátri-   

ca — até então, a análise da loucura estava adstrita ao delírio e à demência, mas os 

crimes sem razão trouxeram consigo um elemento ainda desconhecido, identificado 

como o instinto, a partir do qual se desenvolveram duas tecnologias: a Eugenia e a 

Psicanálise, que viabilizaram a expansão do campo da Psiquiatria para além do cam-

po intramanicomial e para além da loucura. 
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Questão 44 

Considerando-se a articulação entre loucura, ética e política, é CORRETO afirmar que 

 

 

A) a luta antimanicomial buscou, desde o início, uma mudança social efetiva e, para tan-

to, partiu do pressuposto de que era necessário constituir um coletivo político capaz 

de falar em nome próprio, apoiado em uma legitimidade construída junto à mídia, e, 

ainda como movimento social, implicou a necessidade de se colocar o louco em con-

dições de igualdade com todos os outros seres humanos, objetivando sua inclusão no 

corpo social, para além das instituições, e propondo novas técnicas que assegurem in-

dulgência aos excluídos. 

B) a luta antimanicomial é um exemplo dos novos movimentos sociais, que se afirmam 

como plurais e se regem pela ética da luta contra todas as formas de opressão, cuja 

estrutura organizacional é colegiada, de forma que as lideranças estejam diluídas nos 

coletivos, evitando-se, assim, a hierarquia rígida e a burocratização das relações; a 

autonomia local e a articulação em rede lhe são essenciais, assim como a realização 

periódica de encontros; o movimento possui uma secretaria nacional, que se altera re-

gularmente e é responsável pela convocação de reuniões plenárias, pela atualização 

política dos membros do movimento e, ainda, pelo cuidado com as questões financei-

ras. 

C) a ruptura radical com o modelo hospitalocêntrico exige mais que o fim do manicô-

mio  faz-se necessário abandonar a tradição reificante da loucura, que estabeleceu 

conceitos como incapacidade, periculosidade, invalidez e inimputabilidade, entre ou-

tros; a emancipação e a autonomia do portador de sofrimento mental deve articular, 

concomitantemente, uma reconstrução simbólica e a construção de direitos numa 

mesma tessitura, processo que se verifica por intermédio da instituição de serviços 

substitutivos, que, por definição, inviabilizam o funcionamento da lógica manicomial.  

D) os serviços substitutivos têm como atividade principal não a normatização ou a disci-

plina da loucura, mas sua interlocução com o campo social, com a cidade, devendo  

possibilitar ao louco vivenciar seus delírios ou alucinações e intervindo quando essa 

experiência se tornar socialmente excessiva; essa prática baseia-se na idéia de que é 

preciso evitar que o louco viva um processo de exclusão, por sua condição singular; 

aos serviços substitutivos cabe, pois, primordialmente, a tarefa de tornar a convivên-

cia entre a loucura e a sociedade uma experiência harmoniosa, a fim de construir, no 

imaginário e no corpo social, um espaço adequado ao portador de sofrimento mental. 
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Questão 45 

Considerando o posicionamento de Fernanda Otoni de Barros, em Do direito ao PAI: a 

paternidade no tribunal e na vida‖ (2005), analise estas afirmativas: 

 

I. Considerando-se os textos de alguns juristas, é possível constatar que o Direito e a 

Psicanálise têm em comum a idéia de que toda lei têm seu fundamento último na au-

toridade paterna. 

II. Contemporaneamente, verifica-se uma certa falência do pai  do nome e da lei , o 

que  implica o esvaziamento do ideal social e o surgimento de ideais particulares, que 

reforçam uma razão cínica. 

III. A despeito da igualdade de direitos de pais e mães, a prática da Psicologia Judiciária 

tem testemunhado que, em termos jurídicos, a paternidade se vem restringido a um 

fato biológico e econômico. 

 

A partir dessa análise, pode-se concluir que 

 

A) apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

B) apenas as afirmativas I e III estão corretas. 

C) apenas as afirmativas II e III estão corretas. 

D) as três afirmativas estão corretas. 
 

 

Questão 46 

Com base nas considerações de ALTOÉ (2004) sobre o trabalho institucional com crian-

ças e adolescentes, é INCORRETO afirmar que 
 

A) a abordagem psicanalítica em instituições de acolhimento de crianças e adolescentes 

permite que estes sejam percebidos a partir de sua subjetividade, história de vida, 

problemas e déficits, como indica a expressão legal, inscrita no Estatuto da Criança e 

do Adolescente, ―criança carente‖. 

B) a mudança fundamental decorrente da substituição do Código de Menores pelo Esta-

tuto da Criança e do Adolescente reside no fato de a criança e o adolescente passarem 

a ser sujeitos de direito, em oposição à condição de pessoas em situação de irregula-

ridade. 

C) as instituições que acolhem crianças e adolescentes, de acordo com o Estatuto da   

Criança e do Adolescente, devem funcionar visando a assegurar os direitos à vida, à 

proteção, à educação e ao lazer, entre outros, e não mais, a atuar buscando a correção 

ou a repressão. 

D) uma das principais contribuições da Psicanálise a uma instituição de acolhimento de 

crianças e adolescentes consiste em torná-la não-toda — ou seja, em marcar sua im-

possibilidade de atender a criança em todas as suas necessidades —, sem que isso 

implique, contudo, a ausência de disciplina ou de normas educativas. 
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Questão 47 

Analise estes trechos concernentes às interfaces da Psicanálise com o Direito: 

 

I. Uma leitura histórica e crítica do Sistema Jurídico informa ao Psicólogo que o Direito 

é uma das formas mais antigas de reger o gênero humano de acordo com o poder ins-

tituído politicamente. A ética profissional do Psicólogo submete-o aos princípios dos 

direitos humanos e ao compromisso social da Psicologia; assim, esse profissional de-

ve estar atento à possibilidade de o Judiciário utilizar seu saber para justificar medi-

das típicas dos interesses opressores e coercitivos do poder, que atentam contra a éti-

ca que orienta sua atuação. 

II. O Direito considera inimputável o louco infrator, ou seja, este não pode ser condena-

do pelo ato que cometeu, pois não gozava de capacidade de entendimento e liberdade 

de vontade no momento do crime — portanto, absolve-o e, em seguida, submete-o à 

uma medida de segurança; esta tem, formalmente, caráter de tratamento, mas, até re-

centemente, não passava de uma internação, que combinava aspectos manicomiais e 

carcerários. A Psicanálise, em sua interface com a Criminologia, tem demonstrado 

que é possível trabalhar com o louco infrator no sentido de construir, subjetivamente, 

a culpa dele, tornando-o, a partir daí, responsável por seus atos e promovendo um tra-

tamento digno dessas pessoas, bem como a construção da sua cidadania. 

III. O Direito de Família, normalmente, apresenta ao Psicólogo casos em que o litígio 

entre as partes impede o diálogo — nesse contexto, os envolvidos, muitas vezes, 

transferem a resolução do conflito a um terceiro ―isento‖  no caso, o Judiciário; a 

Psicanálise, por sua vez, pode oferecer aos envolvidos a possibilidade de romper tan-

to com o silêncio quanto com a posição de espectadores da decisão judicial, impli-

cando-os na resolução de suas desavenças e tornando-os responsáveis por seus atos. 

 

A partir dessa análise, pode-se concluir que 

 

A) apenas os trechos I e II estão corretos. 

B) apenas os trechos I e III estão corretos. 

C) apenas os trechos II e III estão corretos. 

D) os três trechos estão corretos. 
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Questão 48 

Considerando-se o que Sigmund Freud informa nos textos Psicopatologia da vida coti-

diana, Análise de uma fobia em um menino de cinco anos e Neurose e psicose, é          

INCORRETO afirmar que 

 

A) a expressão histeria de angústia é usada, pelo autor, como sinônimo de fobia, pois 

essa estrutura psicológica é muito semelhante à da histeria, distinguindo-se dela por, 

apenas, um ponto — o fato de que, na histeria de angústia, a libido, que é liberada do 

material patogênico pela repressão, não se converte, ou seja, não se desvia da esfera 

mental para uma somatização, mas é posta em liberdade na forma de ansiedade. 

B) a formação de substituições e contaminações ocorrentes nos lapsos da fala é um co-

meço do trabalho de deslocamento e pode ser encontrada em atividade, de forma se-

melhante, quando da construção de chistes. 

C) a neurose é o resultado de um conflito entre o ego e o id, ao passo que a psicose é o 

desfecho análogo de um distúrbio semelhante entre o ego e o mundo externo, embora 

os delírios psicóticos funcionem como um remendo exatamente no lugar em que apa-

rece uma fenda na relação do ego com o mundo externo. 

D) três condições são necessárias para o esquecimento de um nome acompanhado de 

uma ilusão de memória: certa predisposição para esquecer o nome; um processo de 

supressão realizado um pouco antes; e a possibilidade de se estabelecer uma associa-

ção externa entre o nome em questão e o elemento previamente recalcado. 
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Questão 49 

Em A família em litígio (RAMOS, 1999), Ramos e Shine descrevem o entrecruzamento 

do lugar do Psicólogo com o de outros profissionais que atuam nas instituições jurídicas. 

 

Considerando-se essa descrição, assinale a alternativa em que a caracterização do profis-

sional indicado está INCORRETA. 

 

A) Advogados – Representam as partes, de que são porta-vozes, e sua função consiste 

em defender seu cliente e ganhar a disputa, servindo-se de seu saber sobre a organi-

zação e o funcionamento das leis, bem como de sua habilidade para produzir provas 

em favor de sua argumentação. É responsável por grande parte da demanda dirigida 

ao Psicólogo, na medida em que uma perícia psicológica servirá para aferir quantos 

de seus argumentos são fatos, quantas de suspeitas são verdades e que evidências ser-

vem como prova. 

B) Assistentes Sociais – Têm por função trazer para o processo a descrição e a análise 

das condições socioeconômicas das partes em litígio; trabalham em instituições judi-

ciais, assim como os Psicólogos, e, também, podem indicar a necessidade de inter-

venção destes profissionais ao se depararem com alguma problemática psicológica 

localizada no caso em apreciação.  

C) Assistentes Técnicos – São Psicólogos autônomos, contratados e pagos pelas partes, 

que trabalham fora da instituição, respondendo aos interesses de seus clientes; assim 

sendo, é necessário um cuidado especial por parte do Psicólogo Judicial para não en-

trar em competição com estes profissionais, evitando-se a reprodução do litígio das 

partes pelo reconhecimento de sua verdade pelo Juiz. 

D) Profissionais dos Cartórios – Cuidam dos autos do processo e funcionam como  

elementos de ligação entre as partes, influenciando diretamente na entrada do Psicó-

logo no caso, na medida em que têm capacidade de decisão quanto a questões proces-

suais que atuam sobre o conteúdo de uma sentença judicial; contudo seu envolvimen-

to ou contato com as pessoas envolvidas no processo é mínimo.  
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Questão 50 

Tendo como referência os artigos de Legendre e Hurstel em Sujeito do direito, sujeito do 

desejo: direito e psicanálise (ALTOÉ, 2004), é INCORRETO afirmar que, 

 

A) segundo Hurstel, a função paterna, assim como a paternidade, está submetida a uma 

dupla inscrição  a primeira delas é a subjetiva; e a segunda, aquela relativa ao in-

consciente. 

B) segundo Hurstel, é possível distinguir três sentidos quando se fala em paternidade: a 

função paterna, que é da ordem simbólica; o papel do pai, que pode ser definido co-

mo o conjunto da comportamentos legitimamente esperados por parte de um pai; e a 

pessoa do pai, ou seja, o homem que é designado para assegurar esse papel na famí-

lia. 

C) segundo Legendre, para a criança ser introduzida, de modo não-arbitrário, na simbo-

lização do limite, se faz necessário reconhecer sua qualidade de credor genealógico, 

assim como é preciso que seus pais tenham tido limite em suas reivindicações de      

amor dirigidas a essa criança. 

D) segundo Legendre, para que o poder de fundar o sujeito humano, decorrente do poder 

genealógico do Estado, seja exercido ou, em outras palavras, para se introduzir a cri-

ança nas categorias da identidade, são precisos: uma diferenciação das funções de 

mãe, de representante da lei e de filho; a manutenção, para a criança, de uma via legal 

das identificações genealógicas; e a ligação da criança a um sistema institucional que 

a estruture. 
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Questão 51 

Considerando-se a legislação concernente à Saúde Mental, é INCORRETO afirmar que 

 

A) a internação psiquiátrica involuntária, segundo Lei Federal n
o
 10.216, de 6 de abril de 

2001, deverá ser comunicada ao Ministério Público Estadual, no prazo de 72 horas, 

pelo responsável técnico do estabelecimento em que ela tenha ocorrido, devendo o 

mesmo procedimento ser adotado quando da respectiva alta. 

B) a Lei Federal n
o
 10.216, de 6 de abril de 2001, redireciona o modelo assistencial em 

Saúde Mental, determinando que a internação psiquiátrica, em qualquer de suas mo-

dalidades — voluntária, involuntária ou compulsória —, só será indicada quando os 

recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes. 

C) a Lei Federal n
o
 10.708, de 31 de julho de 2003, institui a auxílio-reabilitação psicos-

social para pacientes acometidos de transtornos mentais egressos de internações psi-

quiátricas, cuja concessão, no entanto, fica vinculada ao cumprimento cumulativo dos 

seguintes requisitos: o beneficiário deve ter estado internado por período igual ou su-

perior a dois anos; expresso consentimento do paciente ou de seu representante legal; 

e garantia de atenção continuada em Saúde Mental ao beneficiário. 

D) as práticas psiquiátricas biológicas, segundo a Lei Estadual n
o
 11.802, de 18 de janei-

ro de 1995, estão submetidas a uma série de condições, sem cujo cumprimento elas 

são proibidas; é vedado, ainda, o uso de celas-fortes e de camisas-de-força, as psico-

cirurgias, assim como quaisquer procedimentos que produzam efeitos orgânicos irre-

versíveis.  

 

 

 

Questão 52 

Considerando-se o descrito em Direito de família e ciências humanas (NAZARETH, 

1998), é INCORRETO afirmar que 

 

A) o pagamento de pensão alimentícia pode remeter uma das partes ao imaginário de 

ressarcimento ou reparação por sofrimentos ocorridos na relação conjugal que está 

em vias de extinção. 

B) os fatores fundamentais para o processo de adaptação, na adoção tardia, dependem da 

preparação dos adotantes. 

C) os mesmos direitos básicos garantidos às pessoas casadas, nos aspectos pessoais e 

patrimoniais, são assegurados pelo Estado àqueles cuja união é estável. 

D) um dos casos em que a guarda compartilhada é contra-indicada é aquele em que o 

litígio entre as partes se refere, exclusivamente, à guarda. 
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Questão 53 

Considerando-se o que determina o Estatuto da Criança e do Adolescente, é                

INCORRETO afirmar que 

 

A) a adoção é um ato irrevogável e atribui a condição de filho ao adotado, com os mes-

mos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com 

pais e parentes verdadeiros, salvo os impedimentos matrimoniais, e podem adotar os 

maiores de 21 anos, independentemente de estado civil, contudo devem ser, pelo me-

nos, 16 anos mais velhos que o adotado. 

B) a guarda se destina a regularizar a posse, de fato, de uma criança ou adolescente;   

obriga seu detentor à prestação de assistência material, moral e educacional à criança 

ou adolescente, conferindo-lhe o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais, e 

atribuindo a criança ou adolescente a condição de dependente para todos os fins de 

direito; e pode ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, 

ouvido o Ministério Público. 

C) o Poder Judiciário é responsável por manter uma equipe interprofissional, destinada a 

assessorar a Justiça da Infância e da Juventude, a que compete, entre outras atribui-

ções, fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou, verbalmente, na audiência, 

bem como desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento, 

prevenção e outros, tudo sob a imediata subordinação à autoridade judiciária, assegu-

rada a livre manifestação do ponto de vista técnico. 

D) os menores de 18 anos são, penalmente, inimputáveis; contudo, verificada a prática 

de ato infracional por um deles, a autoridade competente pode aplicar à criança ou ao 

adolescente, considerada a capacidade destes, as seguintes medidas: advertência,      

obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, 

inserção em regime de semiliberdade, internação em estabelecimento educacional e 

qualquer das medidas proteção. 
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Questão 54 

Considerando-se as implicações éticas das funções de Perito e de Assistente Técnico, 

como descritas por BRANDÃO e GONÇALVES, em Psicologia jurídica no Brasil, e à 

luz do Código de Ética Profissional do Psicólogo de 1987, é CORRETO afirmar que 

 

A) a falsa perícia é um ilícito penal condicionado à verificação da falta ética; assim sen-

do, o Psicólogo responderá criminalmente se for condenado em julgamento ético rea-

lizado pelo Conselho de Psicologia em que está inscrito. 

B) o desrespeito aos prazos processuais para a entrega de laudos periciais, previsto no 

Código de Processo Civil, constitui falta ética punível com advertência, censura ou 

censura pública. 

C) o Psicólogo, em algumas situações, toma conhecimento de fatos, que, por sua atuação 

profissional, ele deve denunciar — nesse caso, o Código de Ética prevê a admissibili-

dade da quebra do sigilo profissional. 

D) o Psicólogo, Perito ou Assistente Técnico, tem autonomia e liberdade para utilizar 

todos testes psicológicos que estão disponíveis no mercado, desde que, se solicitado, 

comprove embasamento teórico e metodológico pessoal que o habilita a tanto. 

 

 

Questão 55 

Considerando-se as relações entre a Psicologia e o Sistema Penal, é INCORRETO afir-

mar que 

 

A) a Criminologia Crítica considera impossível estudar o fenômeno crime sem se levar 

em conta a ação seletiva e configuradora de carreiras criminais exercidas pelas agên-

cias de controle social — como os processos de criminalização e a seletividade das 

leis, das polícias e do sistema judiciário. 

B) a estrutura da execução penal no Brasil é moldada pelo sistema progressivo, segundo 

o qual, após o cumprimento de um determinado período de tempo, o apenado pode 

ser transferido para um regime menos gravoso dependendo de seus méritos e da ava-

liação da personalidade realizada por Técnicos Especializados, entre eles, o Psicólo-

go. 

C) o Psicólogo, em atuação no sistema prisional, deve compreender que o fenômeno 

criminal é encontrado em todo tipo de sociedade, ou seja, não há nenhuma em que 

não exista criminalidade; portanto o delito faz parte da sociedade como elemento fun-

cional da fisiologia dele e não, de sua patologia. 

D) o trabalho a ser realizado por um Psicólogo com um condenado consiste em, a partir 

da coleta de dados sobre a vida deste, determinar um programa de gradual tratamento, 

objetivando a redução dos danos a ele causados pelo cárcere. 

 

 



 32 

Questão 56 

Analise estas afirmativas concernentes à atuação do Psicólogo nas verificações de ato 

infracional e seus desdobramentos: 

 

I. Mesmo que verificado o ato infracional, o destinatário de medida socioeducativa po-

de ser alvo de medidas protetivas que pugnem por sua efetiva ressocialização e pela 

garantia de todos os direitos e responsabilidades dispostos nas leis tutelares e consti-

tucionais. 

II. A idéia de responsabilização, no bojo do Estatuto da Criança e do Adolescente, im-

plica a construção, juntamente com o infrator, da idéia de que ele é participante ativo 

da sociedade e de que, uma vez desrespeitadas as regras instituídas legalmente, será 

responsabilizado socialmente por isso, o que não significa responsabilização penal ou 

criminal. 

III. De forma geral, a intervenção técnica com o infrator possui dois momentos básicos: 

um anterior à realização da audiência judicial, objetivando a confecção de estudos e 

laudos que auxiliem o Juiz na tomada de decisão; e outro posterior à decisão judicial, 

para acompanhamento das medidas aplicadas, assim como para encaminhamento a 

instituições da rede de proteção. 

 

A partir dessa análise, pode-se concluir que 

 

A) apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

B) apenas as afirmativas I e III estão corretas. 

C) apenas as afirmativas II e III estão corretas. 

D) as três afirmativas estão corretas. 

 

 

 

Questão 57 

É INCORRETO afirmar que, entre os princípios da redação pericial, se inclui 

 

A) a comunicação detalhada de todos os dados obtidos durante a realização do trabalho. 

B) a posse das mesmas características e estrutura dos documentos oficiais. 

C) a precisão, ou seja, evitar a possibilidade de interpretações ambíguas.  

D) a utilização do padrão culto da linguagem e da impessoalidade na exposição de con-

teúdos. 
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Questão 58 

Considerando-se as previsões legais do Código de Processo Civil brasileiro referentes ao 

perito e à prova pericial, é INCORRETO afirmar que 

 

A) a parte que desejar esclarecimento do Perito pode requerer ao Juiz que mande intimá-

lo a comparecer à audiência, em que lhe serão formuladas perguntas, sob a forma de 

quesitos. 

B) o Juiz poderá determinar, de ofício ou a requerimento da parte, a realização de nova 

perícia quando a matéria não parecer suficientemente esclarecida. 

C) o Juiz, caso o perito, por motivo justificado, não possa apresentar o laudo dentro do 

prazo determinado, lhe concederá, por uma vez, prorrogação, segundo seu prudente 

arbítrio. 

D) o perito apresentará o laudo em Cartório, no prazo fixado pelo Juiz, pelo menos        

20 dias antes da audiência de instrução e julgamento. 

 

 

 

Questão 59 

Considerando-se o que se estabelece na Lei de Execução Penal, é INCORRETO afirmar 

que o preso tem direito 

 

A) à atribuição de trabalho com remuneração. 

B) à entrevista pessoal e monitorada com o advogado. 

C) à Previdência Social. 

D) ao chamamento nominal. 

 

 

 

Questão 60 

Considerando-se as disposições do Código Penal brasileiro, é INCORRETO afirmar que, 

entre as penas restritivas de direitos, se inclui a 

 

A) interdição definitiva de direitos. 

B) interdição temporária de direitos. 

C) limitação de fim de semana. 

D) prestação de serviços à comunidade. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

(RASCUNHO) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RES-

POSTAS, OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA 

CAPA DA PROVA. 

 

 

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA. 
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